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    À minha família, pelo apoio constante.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Nas grandes e médias cidades brasileiras a mobilidade urbana constitui-se um problema. A falta de planejamento na criação das cidades, o crescimento desordenado e a ausência de priorização do transporte como política pública são fatores que contribuíram para esse estado de coisas (ELIAS, 2001; CAMPOS, 2003).




    O Espírito Santo não foge à regra, principalmente nos municípios da Região Metropolitana da Grande Vitória (Grande Vitória), formada por Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória1, como também nos mais populosos municípios do interior2.




    Na Grande Vitória, diversas iniciativas públicas têm sido ventiladas e até mesmo executadas visando resolver ou pelo menos minorar o problema de circulação de pessoas e de veículos.




    Criação de ciclovias, ampliação de pistas, sistema integrado de transporte coletivo (Transcol) e corredor exclusivo para ônibus foram alguns dos projetos implantados e têm sido alvo de constantes investimentos.




    Outras ideias foram lançadas, embora não implantadas, como o metrô de superfície3, o transporte aquaviário4, os corredores exclusivos para ônibus (chamados de Bus Rapid Transit - BRT)5, a construção de novas pontes6 e até de um túnel submarino7 interligando os municípios da região.




    Ocorre que o setor público brasileiro não tem conseguido atender a todas as demandas da sociedade, principalmente no que se refere aos investimentos em infraestrutura, e as concessões de serviços públicos à parceiros privados, principalmente sob a forma de concessões comuns e de parcerias público-privadas – PPPs apresentam-se como possíveis soluções para o problema (RAISER, 2017).




    Dentro desse contexto, os principais municípios da Grande Vitória e os mais populosos municípios do interior do Espírito Santo8 têm se utilizado da concessão de estacionamento rotativo nas principais ruas de suas cidades, ou seja, naquelas onde há um déficit de vagas de estacionamento caso não haja uma utilização racional.




    Conforme Araújo (2013) a implantação do rotativo pago é, em sua essência, uma política pública de racionalização de uso das vias e melhoria na mobilidade urbana. No entanto, a concessão desse serviço público à iniciativa privada acabou sendo vista também como uma forma de aumento de receitas pelo Poder Público, uma vez que a concessão geralmente prevê o pagamento de outorga pela concessionária.




    Ocorre que, no caso específico dos municípios espírito-santenses aqui informados, dos dez últimos editais lançados, oito foram alvo de denúncia/representação no âmbito do Tribunal de Contas do Espírito Santo (TCEES).




    Diante desse fato, surgiu a ideia de realizar dissertação defendida na Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes), que deu origem a este livro, que tem como objetivo principal apontar os elementos mais relevantes que devem ser observados durante os processos administrativos que tratem de licitação e execução do contrato de concessão de estacionamento rotativo, visando minimizar os problemas que geram representações e denúncias.




    Partindo dessa premissa, a presente obra será dividida em três capítulos.




    O primeiro abordará as concessões sob o aspecto teórico/legislativo: os marcos legais, as modalidades, qual modalidade se encaixa para estacionamento rotativo e quais os editais de licitação para rotativo foram lançados na Grande Vitória e nos mais populosos municípios do interior do Espírito Santo.




    O segundo capítulo vai abordar as últimas licitações para rotativo9 realizadas na região do Espírito Santo aqui informada.




    A partir dessa amostra, serão analisadas as deficiências na fase interna (planejamento, estudo de viabilidade, entre outros) e na fase externa (edital e contrato).




    O último capítulo buscará apresentar os elementos mais relevantes que devem ser observados durante os processos administrativos que tratem de licitação e execução do contrato de concessão de estacionamento rotativo, ainda não discutidos no capítulo dois, que devem estar contidos nas licitações relacionadas à concessão de estacionamento rotativo, de modo a minimizar questionamentos aos procedimentos.




    




    

      

        1 A Lei Complementar Estadual 204, de 21 de junho de 2001, instituiu a Região Metropolitana da Grande Vitória, formada pelos municípios de Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória, conforme art. 2º.


      




      

        2 Conforme IBGE, os mais populosos municípios do Espírito Santo, excetuando a Grande Vitória, são Cachoeiro de Itapemirim (211.649 hab.), Colatina (124.525 hab.), Linhares (169.048 hab.) e São Mateus (128.449 hab.). Disponível em: <https://www.gazetaonline.com.br/noticias/cidades/2017/08/es-tem-4-016-356-habitantes-veja-a-populacao-dos-78-municipios-1014095228.html>. Acesso em: 30 maio 2018.


      




      

        3 TRISTÃO, Ricardo Santana. Vitória se prepara para construir seu metrô de superfície. Portal Vermelho, 05 jan. 2008. Disponível em: < http://www.vermelho.org.br/noticia/28816-1>. Acesso em: 10 jun. 2018.


      




      

        4 MENDONÇA, Maíra. Prefeituras da Grande Vitória dão primeiro passo para aquaviário. Gazetaonline, 27 jun. 2017. Disponível em: <https://www.gazetaonline.com.br/noticias/cidades/2017/06/prefeituras-da-grande-vitoria-dao-primeiro-passo-para-aquaviario-1014070869.html >. Acesso em: 15 jan. 2018.


      




      

        5 CHAGAS, Katilaine. Que fim levou a promessa de corredores exclusivos para ônibus (BRT)? Gazetaonline, 12 jun. 2017. Disponível em: <https://www.gazetaonline.com.br/noticias/cidades/2017/06/que-fim-levou-a-promessa-de-corredores-exclusivos-para-onibus-brt-1014065568.html>. Acesso em: 10 jun. 2018.


      




      

        6 EDITAL de licitação da Quarta Ponte é suspenso, no ES. G1ES, 13 nov. 2014. Disponível em: <http://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/2014/11/edital-de-licitacao-da-quarta-ponte-e-suspenso-no-es.html >. Acesso em: 10 jul. 2018.


      




      

        7 GOVERNO admite: não há dinheiro para construir túnel na Baía de Vitória. Gazetaonline, 11 out. 2017. Disponível em: <https://www.gazetaonline.com.br/noticias/cidades/2017/10/governo-admite-nao-ha-dinheiro-para-construir-tunel-na-baia-de-vitoria-1014103243.html>. Acesso em: 10 jul. 2018.


      




      

        8 Dos mais populosos, apenas em São Mateus não se identificou rotativo público.


      




      

        9 Delimitou-se o período de cinco anos (2014 a 2018) como marco temporal dos processos passíveis de análise.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - CONCESSÃO PÚBLICA E ESTACIONAMENTO ROTATIVO






    Esse capítulo inicial vai apresentar o conceito de concessão pública, apontar os marcos legais, discutir qual a modalidade de concessão que se aplica ao estacionamento rotativo, apontar os últimos editais de licitação lançados, para a concessão de rotativo, no Estado do Espírito Santo (Grande Vitória, Cachoeiro de Itapemirim, Colatina e Linhares), e indicar quais desses farão parte da amostra analisada nessa dissertação.




    1.1 CONCESSÃO PÚBLICA: CONCEITUAÇÃO E MARCOS LEGAIS




    Antes de apresentar a definição de concessão pública que se aplica ao caso aqui estudado (concessão pública de estacionamento rotativo), importante apresentar as diversas espécies previstas nas normas nacionais, para que se evite qualquer confusão no que se refere ao assunto.




    A partir de Di Pietro (2015, p. 68-70), pode-se inferir que o ordenamento jurídico brasileiro indica a existência das seguintes modalidades de concessão:




    • Concessão comum, disciplinada pela Lei nº 8.987/1995;




    • Concessão de obra pública, disciplinada pelas Leis nº 8.987/95 e 11.079/04;




    • Parceria público-privada (PPP), na modalidade de concessão patrocinada, disciplinada pela Lei nº 11.079/04;




    • Parceria público-privada (PPP), na modalidade de concessão administrativa, disciplinada pela Lei nº 11.079/04; e




    • Concessão de direito real de uso de bem público, prevista no Decreto-Lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967, e em leis esparsas10.




    Nesses termos, antes mesmo de definir cada espécie de concessão, é possível apresentar um conceito lato sensu de concessão pública:




    O vocábulo concessão, no direito administrativo, costuma ser utilizado em diferentes sentidos, porque pode ter diferentes objetos, como a delegação da execução de serviço público ao particular (concessão de serviço público, agora, também sob a forma de concessão patrocinada), a delegação da execução de obra pública (concessão de obra pública), a utilização de bem público por particular, com ou sem possibilidade de exploração comercial (concessão de uso, concessão de direito real de uso, concessão de uso para fins de moradia, concessão para exploração de minas e jazidas), concessão para prestação de serviços à Administração, acompanhada ou não da execução de obra ou fornecimento e instalação de bens (concessão administrativa) (DI PIETRO, 2015, p. 68). [grifos no original]




    Já tendo apresentado o conceito geral, importante apresentar a principal distinção entre as espécies de concessão pública, apontando em quais delas poderia ser estabelecido o serviço de estacionamento rotativo.




    1.2 MODALIDADES




    As modalidades ou espécies do gênero “concessão” serão abordadas a seguir, de forma sucinta, com o objetivo apenas de apresentar as principais diferenças entre os diversos institutos e apresentar aquele(s) que melhor se encaixa(m) na concessão de estacionamento rotativo.




    
1.2.1 Concessão comum





    O termo “concessão comum” foi criado a partir do advento da Lei nº 11.079/04 para distinguir as concessões criadas por esta lei, que foram as parcerias público-privadas (PPPs), nas modalidades de concessão administrativa e patrocinada, da concessão criada pela Lei nº 8.987/95. Vejamos o art. 3º da Lei nº 11.079/04:




    Art. 3º As concessões administrativas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes adicionalmente o disposto nos arts. 21, 23, 25 e 27 a 39 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e no art. 31 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995.




    § 1º As concessões patrocinadas regem-se por esta Lei, aplicando-se-lhes subsidiariamente o disposto na Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nas leis que lhe são correlatas.




    § 2º As concessões comuns continuam regidas pela Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e pelas leis que lhe são correlatas, não se lhes aplicando o disposto nesta Lei.




    [grifo nosso - g. n.]




    A doutrina traz conceitos similares para as concessões comuns, dentre os quais selecionamos um conceito de Celso Antônio Bandeira de Mello e outro de Egon Bockmann Moreira:




    [concessão comum] é o instituto através do qual o Estado atribui o exercício de um serviço público a alguém que aceita prestá-lo em nome próprio, por sua conta e risco, nas condições fixadas e alteráveis unilateralmente pelo Poder Público, mas sob garantia contratual de um equilíbrio econômico-financeiro, remunerando-se pela própria exploração do serviço, em geral e basicamente mediante tarifas cobradas diretamente dos usuários do serviço (BANDEIRA DE MELLO, 2010, p. 701).




    A concessão comum de serviço público é relação jurídica administrativa típica, unitária e complexa, por meio da qual o Poder Público transfere a execução de determinado serviço público ao particular selecionado em prévia licitação, que assumirá, por prazo certo e por sua conta e risco, a gestão de projeto concessionário autossustentável (MOREIRA, 2010, p. 89).




    [grifos no original]




    Destaque-se que, conforme definições acima, a grande diferença entre a concessão comum e as PPPs é que a concessão comum decorre de um projeto autossustentável, ou seja, inteiramente financiado por tarifas pagas por usuários e/ou outra receita acessória, enquanto nas PPPs existe a necessidade de repasse de recursos públicos à concessionária.




    
1.2.2 Concessão de obra pública





    Di Pietro (2015, p. 133) define concessão de obra pública como contrato administrativo através do qual o Poder Público transfere à iniciativa privada a execução de uma obra pública, por sua conta e risco, mediante remuneração paga pelos beneficiários da obra ou por meio da exploração dos serviços que a obra proporciona. Seu fundamento legal é o art. 2º, III, da Lei nº 8.987/9511.




    Percebe-se que esse tipo de concessão é utilizado em caso de obras públicas, nas quais o setor privado constrói, por sua conta e risco, e depois é remunerado pela prestação de serviço ou pela simples exploração comercial da obra.




    O exemplo dado pela autora é a construção de uma ponte, custeada pelo setor privado, cuja remuneração ocorrerá pela cobrança de pedágio dos veículos que trafegarem por lá.




    
1.2.3 PPP Patrocinada





    Guimarães (2012, p. 89) define PPP na modalidade de concessão patrocinada como concessão comum, de obra ou de serviço público, cuja remuneração do parceiro privado ocorre mediante receita tarifária, cobrada dos usuários, adicionada à contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.




    A previsão legal consta no § 1º do art. 2º da Lei nº 11.079/0412.




    Importante destacar os elementos essenciais que caracterizam essa espécie de concessão: a) concessão da gestão do serviço público ao parceiro privado; b) cobrança de tarifa aos usuários do serviço; e c) adicionalmente à tarifa, a remuneração do parceiro privado é complementada por uma contraprestação pecuniária do Poder Público.




    
1.2.4 PPP Administrativa





    A Lei nº 11.079/04, no § 2º do art. 2º, diz que a PPP, na modalidade de concessão administrativa, “[...] é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens”.




    Guimarães (2012, p. 166) enfatiza que essa modalidade de concessão abarca atividades juridicamente incompatíveis com a cobrança de tarifas, mas que disponibiliza à Administração Pública o custeio integral da obra e do serviço dela decorrente, pelos quais o parceiro privado receberá, durante a duração do contrato, a contraprestação pecuniária exclusiva do ente público.




    A título de exemplo, tem-se a construção de hospitais, presídios e escolas por parceiros privados, que depois vão ser responsáveis também pela prestação dos serviços públicos, sendo remunerados pela Administração, ao longo de todo o contrato, em virtude das obras e dos serviços.




    Outros pontos que são comuns às PPPs, tanto patrocinada quanto administrativa, e que as diferenciam das concessões comuns, são o fato de que os contratos devem ter o valor mínimo de 20 (vinte) milhões de reais e devem durar não menos do que 5 (cinco) anos e não mais do que 35 (trinta e cinco) anos.




    
1.2.5 Concessão de direito real de uso de bem público





    Justen Filho (2003, p. 105) esclarece que a concessão de uso de bem público “consiste na atribuição temporária a um particular do direito de uso e fruição exclusivos de certos bens públicos”.




    Leis esparsas regulam a concessão de uso de bens públicos. A título de exemplo, o art. 7º do Decreto-Lei nº 271/67 assim dispõe sobre o direito real de uso de terrenos públicos:




    Art. 7º  É instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins específicos de regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das comunidades  tradicionais e seus meios de subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas urbanas.




    Para Justen Filho (2003), essa modalidade permite o uso de bem público por particular para a satisfação de seus próprios interesses ou para a exploração comercial.




    A diferença fundamental entre a concessão de uso de bem público e as concessões previstas nas Leis nº 8.987/95 e nº 11.079/04 é que a primeira não requer a prestação de serviço público.




    Desse modo, a concessão aqui tratada pode recair sobre um bem público ocioso, para a exploração privada, cabendo ao particular retribuir o uso através de uma remuneração ao Poder Público.




    Nas palavras de Justen Filho (2003):




    [...] pode-se imaginar a concessão de uso de uma área deserta, visando à edificação de prédios e outras acessões, de modo a incentivar a atividade econômica, a criação de empregos e assim por diante. Nesse caso, o bem público será utilizado para fins de desenvolvimento de atividade econômica de um particular, sem que se configure própria e diretamente satisfação de interesses coletivos ou difusos. Assim, pode ceder-se o uso privativo de certas áreas no âmbito de prédios públicos para o estabelecimento de restaurantes, por exemplo (JUSTEN FILHO, 2003, p. 105-106).




    Guimarães (2012, p. 45) delimita bem a diferença entre a concessão de direito real de uso de bem público e as concessões comuns e PPPs:




    A concessão de uso de bem público, [...] enquanto contrato que se presta a transferir a alguém o direito de uso de bem público para finalidade específica (“cuja utilização ou exploração não se preordena a satisfazer necessidades ou conveniências do público em geral, mas as do próprio interessado ou de alguns singulares indivíduos”), não se afigura um instituto aparentado da concessão de serviços públicos, que instrumenta a delegação a terceiros quanto à execução (sob sua conta e risco) de determinado serviço público, a ser desempenhado universalmente e ao público em geral.




    [grifos no original]




    Apresentadas as diferentes modalidades de concessão, surge uma nova questão: qual(is) a(s) modalidade(s) se encaixam para o estacionamento rotativo?




    Essa pergunta será respondida a seguir.




    1.3 CONCESSÕES E ESTACIONAMENTO ROTATIVO




    No item 1.2 deste trabalho foram apresentadas as diferentes modalidades de concessão, de onde se pergunta: qual(is) a(s) modalidade(s) se encaixam para o estacionamento rotativo?




    Antes de responder a questão, importa definir “estacionamento rotativo”, para que seja possível verificar que tipo de contrato caberia nesse objeto:




    [...] estacionamento rotativo pago em vias públicas [...] consiste na reserva de áreas, onde são estabelecidos, pela autoridade de trânsito, um tempo máximo de permanência na vaga e um valor a ser pago pelo tempo estacionado [...] (ELIAS, 2001, p. 8).




    O Estacionamento Rotativo Regulamentado (Zona Azul) tem a função de garantir uma rotatividade de veículos em estacionamentos públicos, pois em grandes centros urbanos é praticamente impossível encontrar vagas em certas horas do dia, ou em certos dias da semana. Para que esta rotatividade ocorra é necessária uma limitação de tempo para cada usuário indicada nos chamados cartões de estacionamento. Para isso, “entra em cena” o papel dos fiscais de estacionamento, que são distribuídos em setores de fiscalização, para realizar o trabalho de forma eficiente (CAPRI, 2005, p, 86)




    O sistema público de estacionamento rotativo é caracterizado pela delimitação da oferta de vagas rotativas às vias públicas abrangidas pelo sistema. A remuneração aos cofres públicos, decorrente desses estacionamentos, é realizada através de tarifa, cobrada aos usuários do sistema. (BATISTA, 2007, p. 42)




    Já tendo definido o objeto, voltemos ao questionamento: qual(is) modalidade(s) de concessão poderiam ser usadas para o estacionamento rotativo público?




    A primeira situação que tem que ser vista é se o rotativo é um serviço público, pois, caso contrário, seria possível sua prestação por meio de autorização13.




    Na definição de Carvalho Filho (2017, p. 325), o serviço público é “toda atividade prestada pelo Estado ou por seus delegados, basicamente sob regime de direito público, com vistas à satisfação de necessidades essenciais e secundárias da coletividade”.




    Importante também verificar a função de se instituir um estacionamento rotativo. Nas palavras de Araújo (2013), a implantação de estacionamentos rotativos tem a função de “suavizar a relação do impasse gerado entre o crescimento da demanda de veículos por vagas e a escassez dos espaços urbanos”.




    Assim, fica claro que se trata de um serviço público, qual seja, o de gerir e racionalizar o uso de espaços públicos (estacionamentos) nas áreas das cidades nas quais a utilização de tais espaços encontra-se saturada, visando o atendimento de necessidade da coletividade.




    Sendo serviço público, conclui-se que não cabe sua contratação por meio de concessão de uso de bem público.




    Outra questão que deve ser respondida é a respeito da possibilidade de o serviço ser prestado por pessoa física.




    Tendo em vista que o gerenciamento dos espaços requer uma estrutura relativamente complexa, como um setor administrativo para controlar receitas, despesas e tributos, um número suficiente de pessoas para vigiar o uso das vagas e providenciar a manutenção do sistema, parece mais lógico que o contrato seja firmado com pessoa jurídica, que apresente inclusive porte financeiro compatível com as obrigações contratuais14. Sob esse prisma, percebe-se que não cabe falar em permissão15 para estacionamento rotativo.




    Outra pergunta que se deve fazer é se o estacionamento rotativo pressupõe a realização de obra pública.




    De um modo geral, os espaços públicos já existem, em sua maioria já demarcados pelo poder público, restando apenas gerir o uso desses espaços.




    Investimentos exigidos relacionam-se com o software de controle e emissão de comprovantes de pagamento ou algum outro dispositivo de vigilância de uso das vagas, inexistindo obra pública de grande porte (no máximo pequenas obras ou serviços, tais como a pintura demarcatória das vagas, a instalação de placas de sinalização, de aparelhos self service de emissão de tickets de estacionamento, de sensores de presença de veículos).




    Não sendo o objeto central a realização de obra pública, não cabe contratação por concessão de obra pública.




    Deve-se questionar também se o sistema remuneratório deve ser integralmente custeado pelo setor público em troca de serviço do qual Administração Pública seja a usuária direta ou indireta.




    Claro está que os usuários do sistema, em sua grande maioria, são pessoas físicas e não o setor público, não cabendo a contratação por PPP na modalidade de concessão administrativa.




    Por exclusão, restaram, teoricamente, duas formas de contratação: concessão comum ou PPP na modalidade de concessão patrocinada, que se diferem apenas pelo fato de que o primeiro modelo é autossustentável, isto é, totalmente financiado por tarifas pagas pelos usuários, enquanto o segundo modelo requer, como complemento de remuneração do parceiro privado, uma contraprestação pecuniária do Poder Público.




    Por óbvio, se fosse possível escolher, a Administração optaria pela concessão comum. Mas existe tal discricionariedade administrativa?




    Vasconcelos (2004, p. 34-35) nos ensina que é o projeto, o estudo de viabilidade econômico-financeiro (também chamado de “estudo de viabilidade técnica e econômica” - EVTE) que determina qual das duas modalidades será “escolhida”.




    Para facilitar a didática, no Apêndice I dessa dissertação segue um modelo de fluxo de caixa descontado de uma hipotética concessão de cinco anos de duração.




    Conforme se pode observar no citado apêndice, o fluxo de caixa apresenta todas as receitas e despesas estimadas, incluindo despesas operacionais, tributos e investimentos, a valor presente líquido (VPL).




    Sendo positivo o VPL (como ocorre no exemplo contido no Apêndice dessa obra), o projeto é autossustentável, sendo o caso de concessão comum. Sendo negativo o VPL, deve-se assinar um contrato de PPP na modalidade de concessão patrocinada, cabendo à Administração arcar com o saldo negativo em forma de contraprestação ao parceiro privado.




    Ocorre que, no caso de estacionamentos rotativos, o investimento é bastante baixo, como já dito anteriormente, de forma que em regra os estudos de fluxo de caixa são positivos, de modo que são firmados contratos de concessão comum, diante da viabilidade econômica do empreendimento.




    Importante lembrar que cabe ao concessionário checar os estudos do setor público e realizar os seus próprios, para ver se realmente as receitas previstas no fluxo de caixa têm a probabilidade de serem realizadas.




    Nesse sentido, segue explicação do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (Yitani, 2017, p. 18):




    Os investidores e os credores privados desenvolvem suas próprias análises de projeto com base em experiência prévia e sólidos incentivos, orientadas à geração de lucro, avaliando cuidadosamente os benefícios e os custos. Em particular, os credores promovem uma exaustiva auditoria nos projetos. O setor privado, ao assumir riscos de rentabilidade e custos [...], pode simplesmente não atrair o interesse dos credores quando um projeto não demonstra ser viável ou rentável como o esperado.




    Isso porque, de acordo com o art. 2º, II, da Lei nº 8.987/95, cabe ao concessionário gerenciar os riscos do negócio (riscos de demanda, de investimento, de operação), ou seja, se o valor previsto no estudo não for alcançado e/ou se os custos estimados forem aquém dos reais, não cabe nenhum reequilíbrio contratual por parte da concessionária (ela não tem nenhuma garantia de receita e de despesa decorrente dos estudos da Administração Pública)16.




    Já tendo ciência da modalidade de contratação que mais se adequa à concessão de rotativos, cabe apontar os editais lançados nos últimos cinco anos no Espírito Santo, com esse objeto, e indicar quais desses farão parte da amostra analisada neste livro.




    1.4 EDITAIS DE LICITAÇÃO PARA A CONCESSÃO DE ROTATIVO NA GRANDE VITÓRIA E NOS MAIS POPULOSOS MUNICÍPIOS DO INTERIOR DO ESPÍRITO SANTO




    Já tendo apresentado os aspectos gerais das concessões públicas, e em especial das concessões de estacionamento rotativo, passa-se a apresentar as últimas licitações para concessões de estacionamento rotativo realizadas na Grande Vitória e nos mais populosos municípios do interior do Espírito Santo. Antes, porém, cabe apresentar os municípios que integram as citadas regiões.




    A Lei Complementar Estadual nº 204, de 21 de junho de 2001, instituiu a Região Metropolitana da Grande Vitória, formada pelos municípios de Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória, conforme art. 2º.




    Em pesquisa17 nos sites das prefeituras dos citados municípios, constata-se que já existem concessões de estacionamento rotativo em Cariacica, Guarapari, Serra, Vila Velha e Vitória. Apenas em Fundão e Viana não foram constatadas informações relativas à implantação do sistema.




    Cariacica realizou a licitação através do Instituto de Desenvolvimento do Município de Cariacica (Idesc), Concorrência 1/2016 (Processo Adm. 4/2016), com a prestação dos serviços iniciando em janeiro de 2017 (Contrato 5/2016, com vigência de 120 meses, contados a partir de 17/10/2016, prorrogáveis por igual período).




    A lei que instituiu o rotativo naquela cidade foi a Lei Municipal nº 5.560, de 14 de janeiro de 2016, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 104, de 14 de junho de 2016.




    Até seu lançamento em 2016, não se encontrou denúncia ou representação no TCEES em face da licitação, mas, considerando que o edital e o contrato foram disponibilizados no site da transparência municipal18, foi possível incluí-lo na amostra a ser analisada nesta dissertação.




    Vila Velha possui o contrato em vigência mais antigo, assinado em 2011 (Contrato 102/2011, oriundo da Concorrência 2/2011, com vigência de 120 meses). A Lei Municipal nº 4.923/2010 instituiu no município o serviço, regulamentada pelo Decreto nº 31, de 4 de fevereiro de 2011.




    Vitória licitou o rotativo através da Concorrência 5/2013 (Processo Adm. 3689921/2013), tendo assinado o Termo de Concessão 375/2014, com vigência de 120 meses, a partir de setembro de 2014.




    As leis que tratam do rotativo no município são as Leis Municipais nº 4.818/98 e nº 8.174/11, regulamentadas pelo Decreto Municipal nº 15.241/11.




    Guarapari, por meio da Concorrência 13/2014, firmou o Contrato 43/2015, com vigência de 120 meses, a partir de fevereiro de 2015. A legislação municipal que aborda o assunto é a Lei nº 3.704/2014, bem como o Decreto nº 1.014/2014.




    A Serra buscou, por meio da Concorrência 2/2016 (Processo Adm. 57.105/2015/SEDUR), conceder o rotativo, mas revogou a licitação.




    Em 2017 lançou novo edital para o mesmo objeto, Concorrência 1/2017 (Processo Adm. 29.450/2017), porém, a licitação foi deserta. Em seguida, lançou a Concorrência Pública 2/2017 (Processo Administrativo 29.450/2017-Sedur), que originou o Contrato 87/2017, assinado em 21/09/2017, com vigência de 10 anos, prorrogável por mesmo período. Embora não tenham sido constatadas denúncias ou representações no TCEES, foi possível acessar a licitação no site da transparência municipal19.




    As normas que regulamentam o rotativo serrano são a Lei nº 4.306/2014 e o Decreto nº 1.361/2017.




    Os municípios mais populosos do interior do Espírito Santo são Cachoeiro de Itapemirim, Colatina, Linhares e São Mateus20.




    Em pesquisa21 nos sites das prefeituras dos citados municípios, apenas em São Mateus não se constatou a presença de licitação para a concessão de rotativos.




    O sistema de estacionamento rotativo nas vias públicas do Município de Colatina é regulamentado pelas Leis Municipais nº 4.376/97 e nº 6.058/14, e Decretos nº 14.304/2010 nº. 17.611/2014.




    A concessão foi licitada por meio da Concorrência 1/2014, que gerou o Contrato 95/2014, com duração de 120 meses, vigendo a partir de 17 de junho de 2014.




    Cachoeiro de Itapemirim lançou a Concorrência 1/2018 (Processo Adm. 31.058/2018) que, contudo, foi anulada. A legislação municipal que regulamenta o assunto é a Lei nº 7.475/2017 e o Decreto nº 27.501/2018.




    Já Linhares disciplinou o estacionamento rotativo público por meio da Lei nº 3.454/2014 e do Decreto nº 1.381/2015, tendo lançado a Concorrência 6/2016, cujo serviço não foi implantado, aguardando desfecho da judicialização do certame (Processo 0000753-38.2018.8.08.0030).




    Feito esse breve histórico das últimas licitações para rotativo realizadas nos municípios selecionados, bem como relacionadas as legislações municipais que regulamentam o serviço, cabe delimitar a amostra a ser analisada no próximo capítulo.




    Considerando que este trabalho tem como premissa analisar os editais lançados a partir de 2014 na Grande Vitória e nos mais populosos municípios do interior do Espírito Santo, cumprem os requisitos acima, na data de conclusão dessa dissertação, três licitações da Serra (Concorrências 2/2016, 1/2017 e 2/2017) e as licitações de Cachoeiro de Itapemirim (Concorrência 1/2018), Cariacica (Concorrência 1/2016-Idesc), Colatina (Concorrência 1/2014), Guarapari (Concorrência 13/2014) e Linhares (Concorrência 6/2016), que integrarão a amostra a ser analisada no próximo capítulo.




    




    

      

        10 Vide Decreto-Lei nº 271/67 (art. 7º), Lei nº 10.257/2001 (art. 4º, V. “g”), Lei nº 10.406/02 – Código Civil (art. 1225, XII) e Lei nº 11.481/2007.


      




      

        11 Art. 2º [...]




        III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;


      




      

        12 Art. 2º Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa.




        § 1º Concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.


      




      

        13 A autorização é ato administrativo discricionário e precário pelo qual a Administração consente que o indivíduo desempenhe atividade de seu exclusivo ou predominante interesse, não se caracterizando a atividade como serviço público (CARVALHO FILHO, 2017, p. 446). Sua previsão legal encontra-se no art. 21, XII, CRFB.


      




      

        14 Conforme explica Portugal Ribeiro (2011, p. 14), “se o setor pode ser considerado maduro tecnicamente, isto é, se a expertise técnica necessária a prestação do serviço [...] é algo que pode ser adquirido facilmente no mercado, então a melhor forma de estruturar a licitação é deixar em segundo plano a exigência de expertise técnica e focar a licitação na busca do melhor preço e na análise da capacidade financeira dos participantes para dar cabo das obrigações previstas no contrato”.


      




      

        15 O STF, por meio da ADI 1.491-DF, entendeu que não há qualquer diferença relevante entre concessão e permissão previstos no art. 175, parágrafo único, I, CF, especialmente no que se refere à suposta precariedade no ajuste, face à possuírem a mesma natureza jurídica (contrato administrativo). Desse modo, permanece pelo menos uma sutil diferença entre concessão e permissão: o fato de a última, ao contrário da primeira, permitir a contratação de pessoa física. Além disso, parte da doutrina ainda entende que permanece a maior precariedade do ajuste por meio da permissão em comparação com a concessão, de modo que contratos que requerem investimentos e lidam com bens reversíveis somente poderiam ser assinados por meio de concessão (OLIVEIRA, 2015, p. 255-259). Por essa ótica, também não seria possível utilizar permissão para estacionamentos rotativos.


      




      

        16 Ver discussão sobre “matriz de riscos” constante no Capítulo 3.


      




      

        17 <www.vitoria.es.gov.br>. Acesso em: 10 set. 2017. <www.serra.es.gov.br>. Acesso em: 20 dez. 2017. <www.vilavelha.es.gov.br>. Acesso em: 10 set. 2017. <www.cariacica.es.gov.br>. Acesso em: 20 dez. 2017. <www.guarapari.es.gov.br>. Acesso em: 10 set. 2017. <www.viana.es.gov.br>. Acesso em: 10 set. 2017. <www.fundao.es.gov.br>. Acesso em: 10 set. 2017.


      




      

        18 Disponível em: <http://transparencia.cariacica.es.gov.br/Contrato.Lista.aspx?MunicipioID=1&ctbUnidadeGestoraId=26&exercicio=2016&periodicidade=Anual&periodo=tpAnual&procedimento=prNull>. Acesso em: 30 jul. 2018.


      




      

        19 Disponível em: <http://transparencia.serra.es.gov.br/Licitacao.Lista.aspx?municipioID=1&Pesquisa=rotativo&exercicio=2017>. Acesso em: 31 jul. 2018.


      




      

        20 Disponível em: < https://www.gazetaonline.com.br/noticias/cidades/2017/08/es-tem-4-016-356-habitantes-veja-a-populacao-dos-78-municipios-1014095228.html>. Acesso em: 30 maio 2018. Vide Nota 2.


      




      

        21 <www.cachoeiro.es.gov.br>. Acesso em: 30 jul. 2018. <www.colatina.es.gov.br>. Acesso em: 30 jul. 2018. <www.linhares.es.gov.br>. Acesso em: 30 jul. 2018. <www.saomateus.es.gov.br>. Acesso em: 30 jul. 2018.
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